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 REQUERIMENTO Número      /XI ( .ª) 

 PERGUNTA Número      /XI (     .ª) 

 
Assunto: Situação laboral dos trabalhadores da Águas da Região de Aveiro 

 
Destinatário: Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

 
 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A conferência de  imprensa que marcou o  início da actividade da  empresa Águas da Região de 

Aveiro (AdRA) foi marcada pela identificação de duas prioridades para a empresa: 

a. Aumento das tarifas praticadas nos municípios servidos por esta empresa. 

b. Diminuição  do  número  de  trabalhadores  afectos  aos  serviços  de  água  e  saneamento  nos 

municípios pertencentes à estrutura da empresa. 

O  aumento  das  tarifas  de  água  demonstra  uma  clara  estratégia  da  empresa  em  nivelar,  pelos 

valores mais altos, os preços da água e saneamento praticados nos diferentes concelhos envolvidos. 

Por outro lado, a diminuição drástica do número de trabalhadores afectos aos serviços de água e 

saneamento,  corporiza  o  preconceito  para  com  os  actuais  trabalhadores  dos  serviços municipais. 

Indicia,  por  outro  lado,  o  previsível  recurso  futuro  a  entidades  externas  para  a  execução  de 

trabalhos  por  falta  de  recursos  humanos  suficientes,  aumentando  os  custos  de  funcionamento  da 

empresa. 

A diminuição do número de trabalhadores significa que cerca de 180 trabalhadores deixarão de 

estar relacionados com os serviços de água e saneamento. O Bloco de Esquerda está extremamente 

preocupado  com  o  futuro  destes  trabalhadores  e  exige  que  sejam  respeitados  os  direitos  ao  seu 

posto de trabalho. 

Existem,  ainda,  questões  relevantes  que  são  necessárias  averiguar  sobre  o  novo  vínculo 

contratual  dos  trabalhadores  já  contratados  pela AdRA  e  sobre  as  pressões  que  os  trabalhadores 

sofreram para aceitar o novo vínculo. 
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As Águas de Portugal, SGPS, S. A. (AdP), detêm 51% da AdRA, dando ao Governo, pela tutela que 

tem das AdP, uma responsabilidade directa pelas acções anunciadas. 

Atendendo  ao  exposto,  e  ao  abrigo  das  disposições  constitucionais  e  regimentais  aplicáveis,  o 

Grupo  Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  vem  por  este  meio  dirigir  ao  Governo,  através  do 

Min téis rio do Trabalho e da Solidariedade Social, as seguintes perguntas: 

1. Tem  o  Governo  conhecimento  de  pressões  exercidas  sobre  os  trabalhadores  dos  serviços 

municipais de água e saneamento dos municípios pertencentes à AdRA, para que aceitassem 

a mudança de vínculo? 

2. Tem o Governo conhecimento da  colocação dos  trabalhadores não  integrados na AdRA no 

regime de mobilidade especial na função pública? 

 

Palácio de São Bento, 5 de Maio de 2010. 
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